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LEI N.º 3269/2015, DE 12 DE JANEIRO DE 2015 

 Estima a receita e fixa a despesa do Município de Mossoró para o exercício financeiro de 2015 e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOSSORÓ, FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Mossoró aprovou e EU, FRANCISCO JOSÉ LIMA 
SILVEIRA JÚNIOR sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1
o
 Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município para o exercício financeiro de 2015, nos termos do art. 165, § 5º, da Constitui-

ção Federal, art. 78, XII, da Lei Orgânica do Município e do art. 4º, da Lei nº 3.183 de 02 de julho de 2014 (Lei de Diretrizes Orçamentárias do 
Município), compreendendo: 

I – O Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração direta e indireta, inclusive 
autarquia instituída e mantida pelo Poder Público; 

II – O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da Administração Pública Municipal direta 
e indireta, bem como os fundos e autarquia instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

§1
o
 O Orçamento Anual 2015, compõe o Sistema de Gestão para Resultados da Prefeitura Municipal de Mossoró, em uma perspectiva tem-

poral que articula o curto e o médio prazo com a visão de futuro estabelecida para o Município pelo planejamento estratégico do Governo 
Municipal. 

§2
o
 O Orçamento Anual 2015, portanto, configura-se em um Orçamento para Resultados, que articula e direciona as políticas públicas munici-

pais para atender as demandas da população mossoroense por meio de quatro Áreas de Resultados: 

a) Apoio Instrumental; 

b) Sociedade; 

c) Economia; 

d) Infraestrutura. 

CAPÍTULO II 

Dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

Seção I 

Da Estimativa da Receita 

Art. 2
o
 A receita total estimada nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, para o exercício de 2015, é de R$ 670.461.618,00 (seiscentos 

e setenta milhões, quatrocentos e sessenta e um mil e seiscentos e dezoito reais), em observância ao disposto no art. 5º, § 2º, da Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), compreendendo: 

I – R$ 569.798.582,00 (quinhentos e sessenta e nove milhões, setecentos e noventa e oito mil e quinhentos e oitenta e dois reais) do Orça-
mento Fiscal, considerando a dedução da receita contida no inciso III deste artigo; 

II – R$ 100.663.036,00 (Cem milhões, seiscentos e sessenta e três mil e trinta e seis reais) da Seguridade Social; 

III – R$ 44.915.891,00 (quarenta e quatro milhões, novicentos e quinze mil e oitocentos e noventa e um reais) de dedução da receita corrente 
para formação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), de que trata a Emenda à Constituição Federal nº 53, de 2006. 

§1
o
 As receitas são decorrentes de tributos, transferências e de outros ingressos correntes e de capital, previstos na legislação vigente, discri-

minadas no Anexo I desta Lei, conforme desdobramentos e categorias econômicas a seguir especificadas: 

 

 

RESUMO GERAL DA RECEITA R$ 1,00 
1      RECEITAS CORRENTES 600.755.672 

1.1      RECEITAS TRIBUTÁRIAS 111.693.608 

1.2      CONTRIBUIÇÕES 23.302.090 

1.3      RECEITA PATRIMONIAL 1.776.889 

1.7      TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 455.311.801 

1.9      OUTRAS RECEITAS CORRENTES 8.671.284 

2      RECEITAS DE CAPITAL 97.511.007 

2.1      OPERAÇÕES DE CRÉDITO 45.066.400 

2.4      TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 52.444.607 

7      RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIA 17.110.830 

7.2      RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 17.103.030 

7.9      OUTRAS RECEITAS CORRENTES 7.800 

9      DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE -44.915.891 

9.7      DEDUÇÃO PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB -44.915.891 

Total 670.461.618 
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§2
o
 Serão computadas no orçamento corrente ou de capital a vigorar no ano de 2015, as receitas, segundo sua natureza, que venham a ser 

criadas ou transferidas pela União, pelo Estado ou por organismos e entidades nacionais ou estrangeiras, observado o disposto no art. 5º 
desta Lei, inclusive oriundas de operações de crédito internas ou externas. 

§3
o
 Para atender a compensação da renuncia de receita, conforme o Art. 14, inciso I da Lei Complementar 101/2000, será contingenciado o 

valor expresso na Tabela 6 (Estimativa e compensação da Renúncia de Receita) do Anexo de Metas fiscais da Lei nº 3.183 de 02 de julho 
de 2014 (Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município). 

Seção II 

Da Fixação da Despesa 

Art. 3
o
 A despesa total fixada nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social é de R$ 670.461.618,00 (seiscentos e setenta milhões, quatro-

centos e sessenta e um mil, seiscentos e dezoito reais), em observância ao disposto no art. 5º, § 2º, da Lei de Responsabilidade Fiscal, e no 
art. 7º da Lei nº 3.183 de 02 de julho de 2014 (Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município), sendo: 

I – R$ 487.989.479,00 (quatrocentos e oitenta e sete milhões, novecentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e setenta e nove reais) do Orça-
mento Fiscal, incluindo R$ 4.392.685,00 (quatro milhões, trezentos e noventa e dois mil, seiscentos e oitenta e cinco reais) referente à Re-
serva de Contingência, e 

II – R$ 182.472.139,00 (cento e oitenta e dois milhões, quatrocentos e setenta e dois mil, cento e trinta e nove reais) do Orçamento da Segu-
ridade Social. 

Parágrafo Único – A despesa fixada no caput apresenta o seguinte desdobramento: 

I – Por Unidade Orçamentária 

II – Por grupo de despesas: 

Unidade Orçamentária Total 

01.101 CÂMARA MUNICIPAL 16.521.147 
02.101 GABINETE DO PREFEITO 6.113.344 
02.102 CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 708.998 
02.103 SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 6.493.463 
02.104 SEC MUN. DE TRANSP. PÚB. E REL INTERINSTITUCIONAIS 627.507 
03.101 GABINETE VICE PREFEITO 451.503 
04.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 1.533.556 
05.101 SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 69.989.290 
06.101 SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 32.398.931 
07.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 116.445.944 
08.301 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 163.464.333 
09.301 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 18.600.592 
09.302 FUNDO MUN PARA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 314.580 
10.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 10.081.591 
11.101 SEC. MUN. DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO 6.621.115 
11.301 FUNDO DESENV ECONÔMICO INTEGRADO E SUSTENTÁVEL 88.289 
12.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO 4.777.256 
12.301 FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS 51.232 
13.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 1.643.910 
14.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 5.074.187 
15.101 SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA E DOS REC. HIDRÍCOS 7.682.984 
16.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS 32.561.570 
17.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA 12.915.618 
18.101 SECRETARIA MUN DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA CIVIL 14.257.912 
19.101 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E HABITAÇÃO 106.237.081 
24.201 PREVI-MOSSORÓ- Inst. Mun. de Previdência Social dos Servidores 

de Mossoró/RN 
30.413.000 

30.101 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 4.392.685 
Total 670.461.618 

ESPECIFICAÇÃO R$ 1,00 
DESPESAS CORRENTES 499.820.478 

  Pessoal e Encargos Sociais 273.395.541 

  Juros e Encargos da Dívida Interna 777.000 

  Outras Despesas Correntes 225.647.937 

DESPESAS DE CAPITAL 162.448.455 

  Investimentos 144.923.455 

  Inversões Financeiras 7.205.000 

  Amortização da Dívida Interna 10.320.000 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 8.192.685 

TOTAL 670.461.618 
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Seção III 

Da Autorização para a Abertura de Créditos 
Suplementares 

Art. 4
o
 Fica o Poder Executivo Municipal 

autorizado a abrir no exercício financeiro de 
2015, nos termos do art. 43, § 1º, inciso II, 
3º e 4º, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964, créditos adicionais até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do total das despe-
sas fixadas nesta Lei, utilizando como fonte 
de recursos, desde que não comprometidos: 

I – o superávit financeiro apurado em balan-
ço patrimonial do exercício anterior; 

II – os resultantes de anulação parcial ou 
total de dotações orçamentárias ou de crédi-
tos adicionais; 

III – o produto de operações de crédito auto-
rizadas, em forma que juridicamente possi-
bilite ao Poder Executivo Municipal realizá-
las; 

IV – reserva de contingência. 

§1
o
 Para efeito de apuração do limite a que 

se refere o caput, não serão computados os 
valores de créditos suplementares cuja 
fonte de recursos seja proveniente do ex-
cesso de arrecadação: 

I – de convênios, contratos e outros instru-
mentos congêneres, de qualquer natureza, 
previstos no art. 116 da Lei Federal n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993; 

II – de receitas previstas ou não no orça-
mento, apurado por ocasião da emissão do 
Relatório a que se refere o art. 52 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, conforme o art. 5º 
desta Lei. 

§2
o
 Durante o exercício de 2015, o limite a 

que se refere o caput será calculado sobre o 
montante da despesa autorizada adicionan-
do-se os valores de que tratam o §1º deste 
artigo. 

Parágrafo único: Excetuam-se do limite 
estabelecido no caput deste artigo os rema-
nejamentos de recursos na mesma unidade 
orçamentária e na mesma categoria de 
programação orçamentária. 

Art. 5
o
 Fica o Poder Executivo Municipal 

autorizado a abrir, além do limite fixado no 
artigo 4º, créditos adicionais que tenham 
como fonte os recursos provenientes do 
excesso de arrecadação das receitas esti-
madas na presente Lei, observado o §2º do 
art. 2º, exclusive operações de créditos 
autorizadas por Lei específica e as referidas 
no §1º do artigo anterior, até o limite da 
variação positiva entre o valor da receita 
estimada para cada bimestre e a efetiva-
mente arrecadada no mesmo período, apu-
rado por ocasião da emissão do Relatório a 
que se refere o art. 52 da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal. 

§1
o
 Considera-se como receita estimada 

para cada bimestre a que se refere o caput, 
o valor correspondente a 1/6 (um sexto) da 
receita estimada para o exercício. 

§2
o
 Para efeito de apuração do excesso de 

que trata o caput, relativo ao último bimestre 
de 2015, a receita correspondente ao mês 
de dezembro será projetada com base na 
média aritmética da arrecadação dos meses 
de outubro e novembro. 

§3
o
 Fica o Poder Executivo Municipal autori-

zado, em caso de criação ou alteração de 
unidade orçamentária, a transpor, remanejar 
ou transferir recursos de uma categoria de 
programação orçamentária para outra ou de 
um órgão para outro, na forma do art. 167, 
VI, da Constituição Federal. 

CAPÍTULO III 

Da Autorização para Contratação de Opera-
ções de Crédito 

Art. 6
o
 Em cumprimento ao disposto no art. 

32, §1º, inciso I, da Lei Complementar n.º 
101, de 4 de maio de 2000,

 
fica autorizada a 

contratação de operações de crédito, obser-
vado o §4º do art. 41 da Lei nº 3.183 de 02 
de julho de 2014 (Lei de Diretrizes Orça-
mentárias do Município). 

CAPÍTULO IV 

Das Disposições Finais 

Art. 7º Fica a Lei nº 3.183 de 02 de julho de 
2014 (Lei de Diretrizes Orçamentárias do 
Município) disciplinada pela Lei Comple-
mentar nº 105/2014, a qual trata sobre a 
organização administrativa da Administra-
ção Pública Direta e Indireta do Município 
de Mossoró, no que tange às unidades 
orçamentárias. 

Art. 8
o
 Os quadros orçamentários a que se 

refere o inciso II do artigo 4º da Lei nº 3.183 
de 02 de julho de 2014 (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias do Município), incluindo os 
complementos referenciados no artigo 22, 
inciso III, da Lei n. 4.320, de 17 de março de 
1964, são os seguintes: 

I – evolução da receita do município, segun-
do as categorias econômicas e seu desdo-
bramento em fontes; 

II – evolução da despesa do Município, 
segundo as categorias econômicas e gru-
pos de despesa; 

III – resumo das receitas dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social, isolada e con-
juntamente, por categoria econômica e 
origem dos recursos; 

IV – resumo das despesas dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social, isolada e con-
juntamente, por categoria econômica e 
origem dos recursos; 

V – receita e despesa, dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social, isolada e con-
juntamente, segundo categorias econômi-
cas, conforme o Anexo I da Lei n. 4.320, de 
17 de março de 1964; 

VI – receitas dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social de acordo com a classifi-
cação constante do Adendo III do Anexo II 
da Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964, 
identificando a fonte de recurso correspon-
dente a cada natureza de receita e o orça-
mento a que pertencem; 

VII – despesas dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, isolada e conjuntamente, 
segundo Poder e órgão, por fontes de recur-
sos e grupos de despesa; 

VIII – despesas dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, isolada e conjuntamente, 
segundo a função, subfunção, programa, e 
grupo de despesa; 

IX – programação referente à manutenção e 
ao desenvolvimento do ensino, nos termos 
do artigo 212 da Constituição Federal, em 
nível de órgão, detalhando fontes e valores 
por categoria de programação;  

X – demonstrativo da compatibilidade da 
programação orçamentária com os objetivos 
e metas constantes da Lei nº 3.183 de 02 
de julho de 2014 (Lei de Diretrizes Orça-
mentárias do Município); 

XI – somatório da receita tributária e das 
transferências previstas no §5º do Artigo 
153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição 
Federal, efetivamente recebidas até agosto 
de 2014 e projeção das mesmas até dezem-

bro de 2014; 

XII – demonstrativo da receita corrente líqui-
da, apurada na forma do Artigo 2º, IV e §3º, 
da Lei Complementar n. 101, de 04 de maio 
2000, atualizada até 31 de agosto de 2014. 

Art. 9
o
 Os Poderes publicarão, em atenção 

ao art. 49 da Lei nº 3.183 de 02 de julho de 
2014 (Lei de Diretrizes Orçamentárias do 
Município), no prazo de 30 (trinta) dias após 
a publicação da presente Lei, os Quadros 
de Detalhamento da Despesa (QDD), por 
Unidade Orçamentária, por fundo municipal, 
dos orçamentos fiscal e da seguridade soci-
al, especificando para cada categoria de 
programação orçamentária a fonte, a cate-
goria econômica, o grupo de despesa, a 
modalidade de aplicação e o elemento da 
despesa. 

§1
o
 Os Quadros de Detalhamento das Des-

pesas referentes ao Poder Executivo Muni-
cipal serão elaborados na forma definida no 
caput e aprovados por Decreto. 

§2
o
 Os Quadros de Detalhamento das Des-

pesas referentes ao Poder Legislativo serão 
elaborados na forma definida no caput e 
aprovados por Ato da Mesa Diretora da 
Câmara Municipal de Mossoró. 

§3
o
 As alterações decorrentes da abertura 

ou reabertura de créditos adicionais obede-
cerão à classificação orçamentária vigente e 
serão integradas aos Quadros de Detalha-
mento de Despesas por Decreto do Chefe 
do Executivo Municipal e desde que não 
impliquem em mudança de categoria econô-
mica, poderão ser aprovadas por Portaria 
da Secretaria Municipal do Planejamento. 

§4
o
 As fontes de recursos e as modalidades 

de aplicação, aprovados na Lei Orçamentá-
ria e em seus créditos adicionais, poderão 
ser modificadas, justificadamente, para 
atender às necessidades de execução orça-
mentária, por meio de Portaria da Secretaria 
Municipal do Planejamento, não implicando 
em abertura de crédito adicional. 

§5
o
 As codificações da receita e da despesa 

poderão ser alteradas pela Secretaria Muni-
cipal do Planejamento, a fim de adaptar a 
classificação adotada pelo Sistema Federal 
de Contabilidade para efeito de consolida-
ção das contas de que trata a Lei Comple-
mentar nº 101, de 2000. 

Art. 10 São considerados ordenadores de 
despesas, no âmbito do Poder Executivo 
Municipal, os Secretários Municipais, os 
Secretário Municipais Adjuntos na forma da 
Lei Complementar nº 105 de 04 de julho de 
2014, para os fins do art. 58 da lei federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964. 

Parágrafo Único – A ordenação do paga-
mento far-se-á por despacho autorizativo do 
Secretário Municipal da Fazenda. 

Art. 11 Fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a realizar despesas com transfe-
rência de recursos próprios e provenientes 
de outras esferas de Governo para entida-
des públicas ou privadas sem fins lucrativos, 
de acordo com Plano de Aplicação previa-
mente aprovado pelos Ordenadores de 
Despesas, de acordo com o disposto na Lei 
nº 3.183 de 02 de julho de 2014 (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias do Município). 

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas disposições 
contrárias. 

PALÁCIO DA RESISTÊNCIA, em Mossoró/
RN, 10 de Janeiro de 2015. 

FRANCISCO JOSÉ LIMA SILVEIRA JÚNIOR 
Prefeito 
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